
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.196 - SP 
(2019/0169349-1)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PAULO RICARDO FRANCO MOURAO 
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI  - SP253642 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. DECRETO FUNDAMENTADO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a 
paz públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve 
ser suficientemente motivada, mediante análise 
da concreta necessidade da cautela, nos termos dos artigos 282, 
incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do Código de Processo Penal, em especial a ameaça à ordem 
pública, dado a gravidade concreta da conduta delitiva, tendo em 
vista a apreensão de quase meio quilo de maconha, a evidencar a 
habitualidade da traficância.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 20 de agosto de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O agravante, PAULO RICARDO FRANCO MOURÃO, 
requer a reconsideração da decisão de fls. 172-173, em que neguei provimento 
ao recurso em habeas corpus, dada a ausência de ilegalidade na manutenção da 
prisão.

Para tanto, assere que "esta C. Corte Superior de Justiça [...] 
entende que afirmações a respeito da gravidade abstrata do delito imputado e 
condições desfavoráveis de corréu, não podem ser consideradas 
fundamentação idônea a manter o paciente em Cárcere" (fl. 127).
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. DECRETO FUNDAMENTADO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a 
paz públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve 
ser suficientemente motivada, mediante análise 
da concreta necessidade da cautela, nos termos dos artigos 282, 
incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do Código de Processo Penal, em especial a ameaça à ordem 
pública, dado a gravidade concreta da conduta delitiva, tendo em 
vista a apreensão de quase meio quilo de maconha, a evidencar a 
habitualidade da traficância.
3. Agravo regimental não provido.

 

Documento: 1853748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  3 de 5



 
 

 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Conforme já apontado na decisão vergastada, o Juízo de 
primeiro grau, ao converter o flagrante em prisão preventiva, salientou que 
"houve a apreensão de um tijolo de maconha, pesando 477 g, sendo que 
o autuado já ostenta passagem anterior pelo mesmo delito. Assim, da 
expressiva quantidade da droga apreendida em poder do autuado aflora a 
gravidade in concreto do delito, revelando a aparente periculosidade do agente, 
de modo a denotar que se faz necessária a manutenção da custódia como 
forma de se garantir a ordem pública" (fl. 15, grifei).

Come feito, "justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que 
a quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (RHC n. 110.069/MG, 
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 13/8/2019).

Destaco, ainda, os seguintes precedentes:

[...]
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para 
garantia da ordem pública, notadamente pela quantidade do 
entorpecente apreendido (mais de de trezentos gramas de 
maconha), circunstância indicativa de um maior desvalor da 
conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta 
da agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema. Precedentes.
IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão. Habeas corpus não conhecido 
(HC n. 486.301/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 
13/2/2019, grifei).
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[...]
3. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do paciente 
foram apreendidos mais de 300 gramas de maconha, quantidade 
que justifica seu encarceramento cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva.
4. Habeas corpus não conhecido (HC n. 443.326/SP, Rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 28/6/2018).

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2019/0169349-1 RHC 114.196 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004294320198260545  20740925120198260000  510/2019  5102019

EM MESA JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO RICARDO FRANCO MOURAO (PRESO)
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI  - SP253642 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : ITALO NATA MUNHOZ DE LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO RICARDO FRANCO MOURAO 
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI  - SP253642 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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